
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.294 - DF (2016/0040130-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : P J P DE S 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE GOMES DOS SANTOS E OUTRO(S)
  RAYANNE NAYLA OLINDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TESE DE 
INEXISTÊNCIA DE PROVA CABAL DA AUTORIA DO 
DELITO PELO AGRAVANTE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE 
INTRANSPONÍVEL DA SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A procedência dos argumentos declinados nas razões do recurso 
especial a fim de sustentar a tese de absolvição por ausência de 
comprovação cabal da autoria do delito de estupro de vulnerável 
demandaria sim a análise dos fatos, das circunstâncias e das provas 
amealhadas aos autos, sendo mesmo inafastável o empecilho da 
Súmula 7.

2. Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida incólume por 
seus próprios termos.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 853.294 - DF (2016/0040130-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : P J P DE S 
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE GOMES DOS SANTOS E OUTRO(S)
  RAYANNE NAYLA OLINDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por P. J. P. DE S. contra a 

decisão de e-STJ fls. 474/482, que negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

O agravante alega que "ao contrário do argumentado na r. decisão que 

negou seguimento ao agravo de instrumento manejado pelo ora agravante, o reexame de 

provas é absolutamente desnecessário para que se conheça das questões ventiladas no apelo 

extremo. Ademais, não há que ser discutido o mérito do recurso especial em sede de agravo 

de instrumento" (e-STJ fl. 491).

No mérito, a defesa insiste na tese de inexistência de provas cabais da 

autoria do delito pelo agravante, relevando que "[...] não foram produzidas provas suficientes 

que ensejassem a condenação do agravante, haja vista as provas obtidas no curso do 

processo não passarem de depoimentos que divergem entre si e sem nenhuma credibilidade, 

ou seja, não existem depoimentos, tanto na fase inquisitorial quanto na fase judicial, que 

corroborem os fatos imputados ao réu com absoluta certeza" (e-STJ fl. 492). 

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou por sua 

apreciação pelo colegiado da Quinta turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não deve prosperar.

Ao contrário do afirmado pelo agravante, a procedência dos argumentos 

declinados nas razões do recurso especial a fim de sustentar a tese de absolvição por ausência 

de comprovação cabal da autoria do delito de estupro de vulnerável demandaria sim a análise 

dos fatos, das circunstâncias e das provas amealhadas aos autos, sendo mesmo inafastável o 

empecilho da Súmula 7.

A propósito, têm-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
NO STJ E NO STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Para alterar a conclusão a que chegou as instâncias ordinárias, 
no sentido de se verificar a inexistência de elementos de autoria e 
de materialidade suficientes a desconstituir o decreto condenatório, 
demandaria, necessariamente, revolvimento do acervo 
fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial." 

[...]

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 627.390/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
10/12/2015, DJe 18/12/2015) - (grifei).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO. CARTA PRECATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE NÃO 
CONSTATADA. SÚMULA N. 155 DO STF. ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
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2. Nos delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, como bem 
salientou o acórdão impugnado, a palavra da vítima possui especial 
relevância, desde que esteja em consonância com as demais provas 
que instruem o feito, situação que ocorreu nos autos.

3. Rever a conclusão das instâncias ordinárias que entenderam que 
o conjunto probatório é robusto e conclusivo em demonstrar a 
autoria do agravante no crime de estupro importaria na incursão do 
acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado 
no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 700.925/PR, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
15/12/2015, DJe 2/2/2016) - (grifei).

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida incólume por seus 

próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0040130-3 AREsp 853.294 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00064923920148070004  20140410064926  20140410064926AGS

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P J P DE S
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE GOMES DOS SANTOS E OUTRO(S)

RAYANNE NAYLA OLINDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : P J P DE S
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE GOMES DOS SANTOS E OUTRO(S)

RAYANNE NAYLA OLINDA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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